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Nas suas conclusões, o advogado-

geral Miguel Poiares Maduro 

considera que a interpretação do 

Regulamento (CE) n.º 2887/2000, 

relativo à oferta de acesso 

desagregado ao lacete local, deve 

procurar ponderar o objectivo de 

promover a concorrência no 

mercado de acesso ao lacete local e 

a necessidade de assegurar a 

margem de lucro necessária para 

que o operador proprietário da rede 

continue a investir em infra-

estruturas. 
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Advogado-geral apresenta conclusões no âmbito do processo da 

Arcor contra a Alemanha 

O advogado-geral Miguel Poiares Maduro apresentou as suas conclusões 
no âmbito do processo que a Arcor AG & Co. KG intentou contra a 
República Federal da Alemanha.  

A Arcor fornece ligações telefónicas ISDN a clientes finais. Essas ligações 
só podem ser utlizadas se a Arcor dispuser de acesso ao lacete local 
respectivo na rede de telecomunicações da Deutsche Telekom, a principal 
operadora telefónica alemã, e proprietária da rede telefónica pública fixa. 

Em 30 de Março de 2001, a autoridade reguladora alemã autorizou 
parcialmente as tarifas da Deutsche Telekom para o acesso ao lacete local. 
A Arcor recorreu judicialmente desta decisão, pedindo a sua anulação. 
Com efeito, a Arcor considera que as tarifas autorizadas são elevadas, 
porque foram determinadas com base numa avaliação errada do valor do 
investimento do lacete local. 

Neste contexto, o tribunal alemão fez um reenvio prejudicial ao Tribunal de 
Justiça das Comunidades Europeias (TJCE). É a primeira vez que o TJCE 
é chamado a pronunciar-se sobre a interpretação do Regulamento (CE) n.º 
2887/2000 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Dezembro de 
2000, relativo à oferta de acesso desagregado ao lacete local. 

Nas suas conclusões, Miguel Poiares Maduro considera que, de acordo 
com os artigos 1.º, n.º 4, e 3.º, n.º 3 do regulamento, a fixação das tarifas 
com base numa orientação para os custos não pode ser afastada em 
detrimento dos beneficiários do acesso ao lacete local. Para além disso, o 
conceito de custos também inclui os juros e amortizações calculados. 

Por seu turno, o regulador nacional, ao autorizar as tarifas, deve efectuar 
uma ponderação equilibrada e proporcionada entre a promoção da 
concorrência no mercado de acesso ao lacete local e a necessidade de 
garantir a margem de lucro necessária para que o operador notificado 
possa continuar a investir em infra-estruturas.  

Assim, para adoptar um método de cálculo das amortizações e juros 
baseado exclusivamente no valor actual de substituição dos activos, 
expresso em preços correntes, à data da avaliação, tem de haver 
elementos justificativos, como a idade avançada da rede telefónica. Caso 
contrário, as tarifas de acesso devem ser fixadas num montante inferior ao 
que resulta desse método de cálculo, designadamente através da dedução 
das amortizações já efectuadas antes da data da avaliação.  

O advogado-geral defende ainda que os tribunais podem fiscalizar uma 
decisão de autorização de tarifas, apreciando a sua conformidade com os 
objectivos do Regulamento n.º 2887/2000 e os critérios de não 
discriminação e de igualdade de tratamento. Essa fiscalização pode ser 
requerida pelos concorrentes beneficiários de um direito de acesso ao 
lacete local do operador notificado, quando as tarifas não foram fixadas 
com base numa orientação para os custos. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 

 


